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CONSLI.HU OE MINISTROS: 

1 Decreto-Lei fla  127/87: 

Regula a colocação de professores junto das Comuni-
dades CabOverdianas no exterior. 

CHEFIA DO GOVERNO: 

1 Despacho n.° 47 /87; 

Nomeando o 1.1  e o 2 1  substitutos do Delegado do 
Governo do Fogo. 

MINiSTÉRIO DA JUSTIÇA.  

Portaria n.° 62/87: 

Exíingue na Sub-Região de Santa Cruz,  a Zona Judicial 
de Boca Lorga. 

Portaria n,° 63/87: 

Cria na Sub-Região de Santa Cruz as Zonas Judiciia 
de Santa Cruz. Boaventura, Porto Macieira, S. 'Iris-
óvão e Fundura, 

l L'ar' !I.° 64/87: 

Regulamenta o registo das associaçães. 

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇAO: 

Portaria n.° 65/87: 

Define o currículo, o cargo horário e o regime de apro 
vação dos programas de estudos do curso de Veri-
ficador de Contas. 

1'4IN 5 STÉ1U0 DA AD'flN1STRAÇAO LOCA!, E UR-
BAN'tMO: 

Poitaria tï.° 66/87: 

Cria uma comissão técnica encarregada de concluir os 
trabalhos de execução da primeira fase cio po' (' 

sanitário da Praia, adiante designada Comissão. 

Portaria n'.° 67/87: 

Autoriza os Conselhos Deliberativos a concederem tu 

pessoal técnico com formação de base nas areos Ge 
engenharia e arquitectura uma comparic');açoo rjas 
receitas correntes municipais. 

Chefia do Governo: 

Olrecção-Geral da Administração Pública. 

Anúncios judiciais e outros. 
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CONSELHO DE MINISTROS Ag0 50 

Decreto-Lei n.° 127/87 

de 21 de Novembro 

Algumas comunidades cabovcrdianas no 'exterior e eu-
tdades públicas estrangeiras têm solicitado ao Miiiisté-
tério da Educação que coloque ao seu serviço professo-
res nacionais capazes de ministrar os ensinamentos cons-
tantes de programas cientificos e culturais em vigor  nas 
ccolas de Cabo Verde. 

Con1derando que, 

salvaguardadas  as limitações que lhe são Impostas por 
questões de 11aureza financeira, o Governo se dispõe 
tudo fazer para conservar e reforçar no seio dessas conto-
nidades os laços que a 'ligam em Cabo Verde: 

Já foram colocados a trabalhar nas comunidades ai 
gurts professores, sem que haja mii diploma que regula-
rire tal prática; 

Convindo normalizar a Situação desses professores. a 
segurar os direitos já adquiridos, definir o Seu enquadt a-
mento jurídico-administrativo, orgai]zar e disciplinar esta 

tipo de apoio aos nossos emigranteS; 

A abrigo da autorização legislativa concedida pelo 
' ,O do artigo i.°  da Lei n.° 4/111/86. de 20 de Marco: 

No uso da faculdade conferida pela alínea f) do n.o 1 

do artigo 7.° da Constituição, o Governo decreta o se-
gu fl te: 

Ag0 lo 

i. Fica  o Ministro da Educação autorizado a colo-
car Professores cm comissão de serviço para lecciOflarem 
junto das comunidades, caboverdianas no exterior. 

a. A colocação a que se refere o número anterior scrí 
feita por iniciativa própria ou a pedido de entidaces 
nacionais ou ctrangeiras. 

Artigo 2.1  

A duração da comissão é de dois anos, renovável um 
iguais períodos, até um limite 'máximo de seis anos 

ArtI go 3.- 

o professor colocado no exterior dependerá, iUflcio-

nal e di.scipPnarmente. da Missão Consular de Cabo 
Verde no país em que estiver a trabalhar. 

ArttgO 40 

1- Aos professores referidos neste diploma, colocados 
por in.ciativa do Ministério da Educação serão abona-
dos os vencimentos correspondentes à categoria e um 
subsídio a fixar, caso a caso, por despacho conjunto do 
Ministro da Educação e do Ministro Adjunto do Mini-
tro das Finanças. 

Nos restantes casos, os encargos referidos no número 
anterior serão assegurados pela entidade solicitante. 

Em qualquer das situações previstas nos núnlaros 
anteriores, aos pro!'esSqres Serão garantidos todos os di-
te les como se estivessan a prestar serviço no respectivo 
quadro, desde que procedam ao pagamento dos descon-
tos legais que indicam sobre o quantitativo do venci-
mento da Sua categoria. 

Deve o Ministério da Educação regularizar a situação 
dos professores colocados no exterior antes da entrado  
('iii vigor deste diploma, com efeitos rectroactivos à data 
do sua partida. 

Atigo 6.° 

Para efeitos de aplicação do disposto ito artigo 2.0  não  
será tomado em consideração o tempo de serviço já rifes-
tado junto das comunidades caboverdianas °o  exterior, 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pire.s - Corsino Tolentino Arnaldo Franço. 

Promulgado em 6 de Novembro de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República. ARISTIDES \IARTA 
PERE IRA. 

Para ser presente à Assemblea Nacioiia! Fopilar. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Gabinete do Primeiro Ministro 
Despacho n° 47/87 

Nos termos do n.° i do artigo r.° do Decreto-Lei 
n.0.47/75. de 15 de Novembro, nomeio os cidadíjos abai-o 
mencionados para exercerem as funções de i-°  e 2 0  substi-
tutos do Delegado do Governo do Fogo: 

Primeiro substituto, Silvestre Pina Ribeiro. 
Segundo substituto, Fausto Amarílio do Rosário- 

Gabinete do Primeiro Ministro, de Novembro de 
1087. - O Primeiro Ministro, Pedro Pires. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Gabinete de Apoio e Dinamização 
dos Tribunais de Zona 

Portaria n.° 62/87 

de 21 de Novembro 

N -i, termo: do n.° a do artigo 2.0  da Organizac,ão 
ludiciúria aprovada pela Lei n.° 3/Si de 2 de Mano; 

Tendo em conta as exigêngias do desenvolvimento 
dos Tribunais de Zona na Sub-Região de Santa Cruz; 

Sob proposta da Comissão de Apoio e Dinamização 
dos 'l'ribunais de Zcna dessa Sub-Região; 

Com o parecer favorável do Gabinete de Apoio e 
Dinamização dcs Tribunais da Zona: 

Manda o Governo da República de (abo verde pelo 
\I in istro da Justiça o seguinte: 

Artigo i .°, É extinta na Sub-Região de Santa Cruz a 
Zona Judicial de Boca Larga criada pela Portaria 'g/76 
de 1.1 de Agosto do mesmo ano. 

Art. 2.°  Esta portaria entra imediatamente em vigor. 

Ministério da Justica, i, de Outubro de 1987-
--0 

\:intro, José Eduardo Ftguciredo /lraújo. 
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Portaria fl.°  63/87 
de 21 de Novembro 

Nos termos do ri.,  2 do artigo 2 .0 da Organização 
Judiciária, aprovada pela Lei n.° 3/81 de 2 de Março; 

Tendo em conta as exigêngias do desenvolvimento 
dos Tribunais de Zona na Sub-Região de Santa Cruz; 

Sob proposta da Comissão de Apoio e Dinamização 
dos Tribunais de Zona dessa Sub-Região; 

Com o parecer favorável do Gabinete de Apuio e 
Dinamização dos Tribunais de Zona; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Justiça o  seguinte: 

Artigo 1.0 São criadas na Sub-Região de Santa Cruz 
as Zonas Judiciais de Santa Cruz, Boaventura, Porto 
Madeira, São Cristóvão  e Fundura. 

Art. 2.0  Esta portaria entra imediatamente em vigor 

Ministério da Justiça, 15 de Outubro de 1987 O 
Ministro, José Eduardo Figueiredo Araújo. 

Portaria fl.°  64/87 
de 21 de Novembro 

Nos termos do artigo 13 °  cio Decreto ri.,  108/87, dC 

24 de Outubro, 

Manda o Governo da República de Cabo Verde pelo 
Ministro da Justiça o seguinte: 

Artigo 1.° 

O registo das associações é feio na Repartição dos 
Registos Centrais da Direcção-Geral dos Registos e Noa• 
nado, à  qual compete: 

Organizar os livros e lavrar os actos de registo. 
Passar as certidões pedidas pelos interessados: 
Informar o agente do Ministério Público da área 

da sede da associação, dos registos efectuados 

Artigo 2.° 

1. Os registos são lavrados em livros apropriados, por 
simples extracto e em face dos documentos que lhes ser- 
vem de base. 

Ago 5•0 

O livro índice é destinado à indicação das associações 
e à menção dos nomes dos Seus represeitantes. 

Artigo 6.° 
O livro de registo de recusas é destinado à anotação 

específica dos mPtivos que levaram à recusa do acto 
solicitado. 

Artigo 7.- 
i. Dos registos podem ser passadas certidões, a rcqu 

nimento de quem mostrar legítimo interesse na sua obteu- 
o. 

No requerimento deverá ser indicado o fim a que 
se destina a certidão. 

As certidões emitidas deverão conter a indicaçí 
do fim para que foram requeridas, não devendo ser 
utilizadas para outros efeitos. 

ATfti,go 8.0 
Esta Portaria entra imediatamente em vigor. 
Ministério da Justiça, 16 de Novembro de 1987 

O Ministro, José Eduardo Araújo. 

Modero do livro de inscrições 

Apresentação Inscrições 

Averba Rúbrica 

Número Número mentos funcionários O 
de ' 

15  
de Extracio 

Ordem ordem 

Dimensões: 45 cmx 35cm 

Modelo do livro-índice 

Cotas de referência aos actos Artigo 3•0 
de registo 

Designação Nome dos  

1. Especialmente destinados ao serviço de registo, ha- da associação representantes 
Número acrá os seguintes livros: Acto Livro e data da 

apresentação 
Livro de inscrição das associações; -_________ 

Livro índice das inscrições; 
Livro de registo de recusas. 

i. Os Livros índice e de insc-rções obedecerão aos mo-
delos anexos a esta portaria. 

O Ministro da Justiça pode determinar, por por-
teria, a alteração dos modelos dos livros. 

Os livros indicados no número anterior terão termo 
de abertura e de encerramento e serão numerados e 
rubricados pelo Director-Geral em todas as suas folhas. 

Artigo 4.- 

0 livro de inscrição é destinado ao registo das asso-
dações e aos averbamentos respectivos. Dimensões: 35 cmx25 cm 
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MINiSTÉRIO DAS FINANÇAS 
E 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Portaria n.° 65/87 

de 21 de Novembro 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelos 
Miiiisr•s das Finanças e da Educação, o seguinte: 

i. O Curso de \erificador de Contas, criado pelo 1)e-
ereto n.° q/87,  de 29 de Agosto, terá o segLilntc' cur-
ri eu lo: 

(1) Período ii rocl u tórir): 

Organitação e  Pratica do Comércio; 
lntrod IiCO à Economia; 

ii rod tição à Contabilidade; 
Introdução ao Direito Civil; 
Est;itistica. 

é) Iriiiiciio sclneslic: 

Adinuostração Pública: 
Cnn tabi 1 idade Geral: 
Finanças Públicas; 
Direito Crnercial; 
Direi to Fiscal 
Ati(itoiia 1. 

C) Segn udo semestre: 

Contabilidade Analítica; 
Fina.rucas Pi'i hlicas (Fiscalidade) 
Direi[() Administra(ivo: 
Auditoria II; 
Gestão 1. 

d) Terceiro seu1uc.tre: 

Contabilidade Pública; 
Auditoria III; 
Gestão II; 
(;estãi:• Financeira. 

2. () Cu!1SO 'ei' nnnislr:do ao longo de :tprocitna:ta-
mente i b$o horas, distribuirias pelos programas de es-
tudos das disciplinas constantes do n.° i  anterior. 

i. Os pi og'rau!as de estudos cio curso serão apr)vacice 
pelo Consel tio Científico e Pedagógico do Centro dc 
Fmni;Rã' e Aperleicoaniento A(Iministrativo. 

\I mistérios da Fillat(as e di Educação, ' de \ OVcill - 

I)') de i oS7. O Mmi ;lro Adjunto do Ministro das 
1'ma!ic1 ......n'lá/o frança. — () iVlinis!i'o da Educa(lão. 

(;orsino Tole?t/ino. 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
LOCAL E URBANISMO 

Gabinete do Ministro 

Portaria n.° 66/87 

de 21 de Novembro 

Em consequência da rescisão do contrato de prestacã') 
de sei-viço comi a empresa ad judicai ária dos crabalhos de 
execução do Plano Sanitário da Praia,  o Governo de Cabo  

Verde e a instituição financeira acordaram -rn prosse-

guir os trabalhos de execução da prirnera lae do Plano 
por via da administração directa. 

Considerando que a Situação sanitária da cidade da 
Praia não se compadecem com mais deiongas rio pro. 
cesso de execução do projecto de saneamento cm curso; 

Considerando que as co dições institucionais e 1 inan 
ceuras estão garantidas; 

Convindo que há necessidade de criação de um grupo 
de trabalho, na depen:iência da 1)irccção-Geral do Urba-

1 inio I-Eabitaçao e J\1 cio Ambiente, corno forma de ace-
lerar o processo de execução do Plano Sanitário, sem 
prejuízo da necessária autonomia técnica e financeira in,
dispensável a urna gestão adequada do projecto; 

Manda -n Governo da República de Cabo Verde. pc(; 
Ministro ria Administração Lo( ai e Urbanismo o se- 

Artigo 1.° 

L criada uma Comissão Técnica encarregada de con-
cluir os trabalhos de execução da primeira fase do Plano 
Sanitário da Praia, adiante designada Coniiesão-. 

Artigo 2." 

A Comissão funciona na dependência do Director 
-Geral do frhanismo. Habitação, e Meio Ambiente, e11 
prejuZo cia autonomia técnica e financeira indispensável 
a urna gestão adequada do processo de execução do 
Plano Sanitário reftrido no número antecedente. 

Artigo 3.° 

A presidência da Comissão é  assegurada pelo Directo. 
Técnico do Plano Sanitário da Praia a designar pordes-
pacho do Ministro cia Admiistração Local e Urbanismo, 

& - ii [mc eugctt liciros civis de reconhecida competencia, com 
form:não cm hidráulica e experiência no domínio da 
direc ão e gestãO de projectos de infracstruturas urbanas 
e sanit ái as. 

Artigo 4.° 

O director técnico 'erá coadjuvado no exercício das 
suas funções por um assistente, com formação em enge. 
abatia civil, a designar pelo Director-Geral do Urha-
r ismo, l-T:ibit ação e Meio Ambiente. 

Artigo 5.° 

Cernpcte ao dites or técnico superintender todos Os 
trabalhos de exceucãO cio Piano, recrutar e sclaccioar, 
no âmbito (1!) Orçamento d.o projecto, o  pessoal necessá-
rio à execução do Plano, e exercer os demais poderes 
que Se mostrarem indispensáveis à realização dos fins 
da Comissão. 

Artigo 6.° 

,-\ Comissão chsporá de conta bancária própria cuja 
n'r'avirncntacão far-se-á por assinatura cO junta do direc-
t or técni O e do Director-C;cral do Urbanismo. 1-labitaceo 
e Meio Anhicrite. 
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Artigo 7•0 

A Comissão organizará o seu Sistema de proccssamellio 
de despesas de acordo com a boa norma 04 contabijidade 
orçamenial, submetendo no Dm de cada alio financeiro 
um extracto de contas para análise e aprovação, instruido 
colo todas as especificações exigidas pelo Min:Stério das 
F;naiiças. 

Artigo 8.0 

A Comissão obriga-se, tios actos de gestão decorrentes 
da sua competêcia plópria, pe'a assi1a0ura  do diiectoi 
técnico, e na ausêocia e impimento deste, pela assina-
tura do assisiente. 

Artigo 90 

Ficam incumbidos os Serviços do Ministério, especial-
mente a Dilecção-Geral do Urbanismo. Habitação e Meio 
Ainljiente, de prestar à Comissão todo o apoio lugStico 
que se müsliar neCeSsáriO, bLm como facilidades de con-
tactos com entidades nacionais e estrangeiras, quando 
para [ai forem solicitados cla Comissão, de modo a po-
der resolver-se em tempo útil todos os problemas ligados 
à execução do Plano. 

Artigo 10.0 

O acervo de direitos e obriganões da Comissão no seu 
rdiaciOnamento com a Direcção-Geral do Urbanismo, Ha-
bitação e Meio Ambiente, deverá ser traduzido em do-
cumento próprio e nos limites traçadcs pelo presente 
diploma. 

Artigo 11.1 

A presente portaria entra imediatam-ente em vigor. 

Ministério da Administração Local e Urbanismo, 21 de 
Novembro de 1987. - O Minstro, Tifo Ramos. 

Portaria fl.°  67/87 

de 21 de Novembro 

Considerando que a especificidade e a imnport âfl(ia 
(105 crvicos intmnieipai responsáveis pela gestão,  urbana 
e aprovacõo de prjcutos, ciii face dos grande' índices 
de crccimcnto que vêm rcgistan:o os centros uibanos, 
reclamam a adopção de uma política de incentivos que 
crie condições atractivas ao ingresso e estabilização no 
quadro do pessoal municipal de técnicos qualificados e 
experientes com formação de base nos domínios de en-
genharia e arquitectura; 

Tendo em conta as Conclusões e Recomendações do 
1 Encontro Nacional sobre a Construção, realizado na 
Praia, de 9 a 14 de Marçp do corrente ano, a respeito 
da política de incentivos; 

Ouvidas as Direcções-Gerais da Administração Local 
e do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente; 

Manda o Governo de Cabo Verde, pelo Ministro da 
Administração Local e Urbanismo o  seguinte: 

Artigo i.°  - i. Ficam os Conselhos Deliberativos au-
torizados a conceder ao pessoal técnico com formação 
de base nas áreas de engenharia e arquitectura em 

efectividade de funções nos serviços municipais, uma 
comparticipação nas receitas correntes municipais; 

. A comparticipação referida no númtro anterior 
não poderá em caSo algum ultrapassar 75% da remune-
ração base mensal e atribuda legalmente s maior cate-
goria do pesso:w1 técnico dentro da mesma categoria. 

Art. 2.0  A comparticipação prevista no artig- anterior 
poderá ser extensiva ao pcsoal dirigente dos referidos 
Serviços. 

Art. 
.° 

Esta portaria entra imediatamente em vigor, 
podendo porém, a comparticipação nas receitas cor-
rentes municipais ser concedida com efei tos retroactivOo 
a partir de i de julho do corrente ano. 

Minictério da Administração Local e Urbanismo, 21 
de Novembro de 1987.—O Ministro, Tifo Ramos. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despachos do Camarada Primeiro Ministro: 

De 9 de Outubro de 1987: 

Domin 0os Barbosa de Pina Barros, compcssitor de 2° classe, 
definitivo, da Administração da Imprensa Nacional-
promovido, nos termos do artigo 50.0 d,c Deer to n:° 
98 /87. de 14 de Setembro,  à classe imediata, 

Daniel Fernandes Almeida Lomba, com?ositor de 3° classe, 
definitivo, da Administração da Imprensa Nacional - 
promovido, nos termos do artigo 50.° do Decreto n.° 
98/87, de 14 de Setembro, à classe imediata. 

Salvador Fortes e Silvério Cardoso Moreira, compositores 
de 3.° classe, de nomeação definitiva e provisória, res-
pectivamente, da Administração da Imprensa Nacorral 
-promovidos, nos termos do artigo 50» do Decreto 
n.° 98/87. de 14 de Setembro, à classe imediata. 

Jose Filspe Rodrigues Moreira e Joaquim Frederico An-
drade, ajudantes de Imprensa, de nomeação definitiva 
e orovsória, respectivamente, da Administração da Im-
prensa Nacional- promovidos, nos termos do artigo 50.0 
do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, a compositor 
de 3_a  classe. 

José Rui Africano Pereira e Nascimento, impressor de 2. 
classe, defnitvo. da Administração da Impee sa Na-
cional — promovido, nos termos do artigo 5. do Decreto 
n.° 98/87, de 14 de Setembro,  à classe imediata. 

Aguinaldo Lopes, impressor de 30  classe, definitivo, da 
Administração da Imprensa Nacional -promovido, nos 
termos do artigo 50.1  do Decreto n.° 98/87, de 14 de 
setembro, à  classe imediata. 

Juvenal. Cabra!, impressor de 3a  Classe, provisório, da 
Administração da Imprensa Nacional -promovido, nos 
termos do artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 de 
Setembro, à classe imediata. 



744 N.° 47-BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE -21 DE NOVEMBRO DE 1987 

Ambrózio Lopes Monteiro, impressor de 3•&  classe, provi-

sório, da Administração da Imprensa Nacional -pro-

movido, nos termos do artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, 

de 14 de Setembro, à classe imediata. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí- 

tulo 1°. divisão 40,  código 1.2 do orçameIo vigente (Vi- 

sados pelo Tribunal de Contas em 6 de Novembro de 1987). 

De 26: 

Maria de Fátima da Silva, técnica superior de 2.° classe 

cia Secraiaria-Geral do Governo, concedidos licença re-

gistada, com efeitos a partir de 31 de Outubro de 1987. 

De 15: 

Manuel Maria Rodripues Pina -contratado, nos termos do 

artigo 45 0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer 

cargo de técnico de 3a  classe da Direcção-Geral de 

Administração da Presidência da República. 

A des'oesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1°. divisão 2°. código 1.2 do orçamento vigente-  

(Visado pelo Tribunal de Contas em 11 de Novembro 

de 1987). 

Despachos cio Camarada Ministro da Justiça: 

De 28 de Agosto de 1987: 

Raúl César Pinio, condutor-auto de ligeiros de 2.0 clasoe, 

de nomeação provisória da Procuradoria da República 

da Região de S. Vicente -nomeado, definitivamc'nte' 

no referido cargo, nos termos do disposto no § 1.0  do 

artigo 27 o do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na ,to 

tação inscrita no capítulo 1.0.  divisão 7,0,  código 1.2 do 

crçrncnto vigente. 
(Anotado pelo Tribubal de Contas em 28 de Outubro 1987 

De 29 de Setembro: 

Nerino da Cruz Soares, ajudante de carcereiro de 2.0 claese, 

interino, cio ejuadro da Direcção-Geral dos Serviços 

Penitenciários com colocação na Direcção da Cadeia 

Central de S. Vicente -exonerado ao seu pedido, com 

efeitos a partir de 15 de Agosto de 1987. 

De 22 de Outubro: 

Ana Miifalda Moniz Ramos-nomeada, nos termos do ar-

tigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, 

para exercer, interinamenie, o cargo de escriturária-

-dactilógrafa de 2.0  classe do Tribunal de Contas. 

A despesa tem cabimento na dotação  inscrita no capí-

tulo 1.0.  divisão 12°, código 1.2 do orçamento vi.-ente-

(Visado pelo Tribunal de Contas em 17 ide Novembro 

de 1987). 

De 26: - 

Pr. Jaime Ferreira Tavares Miranda, técnico superior do 

3° classe, provisório, do quadro da Direcção-Geral Jo.s 

Assuntos Judiciários- exonerado, do referido cargo, a 

seu pedido, com efeitos a partir da data da posse nO 

cargo de procurador regional de 3•0 classe. 

Despachos do Camárada Ministro dos Transportes, 

Comércio e Turismo: 

De 19 de Outubro de 1987: 

Áurea Helena Gomes de Pina nomeada, nos termos do 

n.° 2 do artigo 1.1  do Decreto-Lei n'o 128/85 de 9 de 

Novembro, para exercer interinamente o cargo de 3.° ofi-

cial da Direcção-Geral do Comércio, 

Maria de Jesus Lopes Fernandes Lima-nomeada, nos ter-

mos do artigo 1°, n.° 2 do 'Decreto-Lei n.° 128/85. de 1 

de Novembro. para exercer, interinamente, o cargo de 

escriturária-dactilógrafa de 2.° classe da Direcção-Geral 
do Comércio. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 2 1. divisão 4° código 1.2 do orçamento vigente: 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 9 de Novembro 

de 1987). 

Despachos do Camarada Ministro do Desenvolvi-

mento Rural e Pescas: 

De 31 de Agosto de 1987: 

Suzete Mirta Monteiro Silva-nomeada, nos termos ia 

artigo 27.1 do Estatuto do Funcionalismo, conjugado i'on° 

fl 0  1 rio artigo 11.1  do Decreto-Lei fl" 154/81, para 

exercer, provi sodiamente, o cargo de técnico superior de 

3.1  classe, da Direcção-Geral da Pecuária. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1°, divisão 9,0• código 1.2 do orçamento vigente. 

Antero Almeida da Cruz de Pina - nomeado, nos termos 

do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjuga,-;o 

com o n.° 1 do artigo 10.0  do Decreto-Lei n.° 15/81 

para exercer, provisoriamente, o cargo de técnico ii 

perior de 3.1  classe dos Serviços Regionais do TVIini5. 

téio do Desenvolvimento Rural e Pescas, ficando colo 

cado na Direcção Regional de Santo Antão. - (Visacio 

pelo Tribuna] de Contas em 5 de Novembro de 927). 

De 26 de Setembro: 

Hercília da Conceição Barros Amarante, Domingos Gonçal 

ves de Barros e leão Carlos Varela Semedo, habili-

tados com o curso de técnicos profissionais de )•0 cli-

vei - nomeados para exercerem os cargos de técnicos 

profissionais de 1.1  nível. .2.' classe dos Serviços Re-

gicnais, ficando colocados na Direcção-Geral do Fo-

mento Agrário. 

As despesas têm cabimento na dotação do capítulo 1.0. 

divisão 10.0.  código 1.2 do orçamento vigente. - (Visados 

pelo Tribunal de Contas em 3 de Novembro de 1927). 

De 28: 

Alexandrina Borges de Carvalho- nomeada, nos termos 

do n.° 2 do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 120/85. Se 9 

de Novembro, para exercer. interinamente, o cargo 01e 

escriturório-dactilógrafo de 2 1  classe, da Direcção-Gera! 

de Administração Central do Ministério do Desenvol-

vimento Rural e Pescas. com  colocação na Repartiçar 

Concelhia de Santa Cruz. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1 o 

divisão 4 1, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pei'. 

Tribual de Contas em 6 de Novembro de 1987). 
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De 29: 

Zuleika Zenaida Salazar Antunes da Silva Levy, técnico 
superior de 2." c1ase, de nomeação provisória do Ins-
tituto Nacional de Investigação Agrária -nomeada, de-
finitivamente, no referido cargo, nos termos do dis-
posto no § l.° do artigo 27.0  do Estatuto do Funciona-
lismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1.0,  divisão , código 38 n.° 1 do 
orçamento vigente. —.Anotado pelo Tribunal de Contas 
em 27 de Outubro de 1987'). 

De 2 de Novembro: 

Carlos Baptista, auxiliar de 1." classe, de nomeação pro-
visória da Direcção-Geral da Conservação de Solos, Flo-
restas e Engenharia Rural do Ministério do Desenvolvi-
menio Rural e Pescas -- concedidos 6 meses de llceiça 
registada, nos termos do artigo 252.1  do Estatuto do 
Funcionatismo, com efeitos a  partir de 7 de Novembro 
do corrente ano. 

Pedro da Moura Moreira, 1." oficial provisório, da Direc-
ção-Geral da Administração Central do Ministério do 
Desenvolvimento Rural e Pescas-  exonerado a seu pe-
dido, das referidas funções, com efeitos a partir de 29 
de Novembro do ano em curso.  

para exercer, interinamente, o cargo de professor de 
3,0  nível, 3." classe, da Escola do Ensino Básico Com-
plementar de Santa Catarina. 

A desipesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 12., código 1,2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 20 de Outubro 
de 1987). 

Henrique Soares Teixeira, professor de 3,0  nível, 3." classe, 
provisório, da Escola do Ensino Básico Complementar 
do Lavadouro- nomeado, nos lermos da al.nea b) do 
artigo 67.0 do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezem-
bro, conjugado com o Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de 
Dezembro, para exercer, interinamente, o cargo de pro-
fessor de 4,0  nivel, 3." classe, do Liceu «Domingos Ra-
mos,). 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0, 
divisão 28.0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Maria Amélia da Conceição Fernandes -nomeada nos ter 
mos da alínea b) do artigo 67." do Decreto-Lei n.° 752/79, 
de 31 de Dezembro, conjugado com o Decreto-Lei n.° 
128/85, de 9 de Novembro, para exercer, interinamente, 

cargo de professora de 3,0  nível, 3." classe, da Escolg 
do Ensino Básico Complementar de Santa Catarina. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.",. divisão 12.', código 1.2 do orçanex1to vigente. 
—(Visados pelo Tribunal de Contas em 5 de Novembro 
de 1987). 

Despachos do Camarada Ministro da Educação: 

De 31 de Janeiro de 1987: 

Aguinaldo de Almeida Gominho, inspector definitivo - 
mandado transitar nos termos do n.° 3 do artigo 42 Jo 
Decreto-Lei n.° 74/86. de 25 de Outubro, para a cate-
goria de inspector de 2." classe, do quadro da inspec-
ção do Ministério da Educação, com efeitos a partir de 
1 de Janeiro de 1987. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1°, divisão 35•0, sub-divisão 1.", 

código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal 
de Contas em 5 de Novembro de 1987). 

De 29 de Agosto: 

Felisberto Lopes Tavares, professor do Ensino Básico Ele-
mentar - nomeado, nos termos da alínea b) do ar-
tigo 67.° do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, 
conjugado com o Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novem-
bro, para exercer, interin. mente, o cargo de professor 
de 3,0  nível, 3." classe, da Escola do Ensino Básico Com-
plementar do Lavadouro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 10.", código 1,2 do orçamento vigente. 

Maria Filomena Moreira Barreto, habilitada com o curso 
de Formação de Professores do Ensino Básico Comple-
mentar—nomeada, nos termos da alínea c) do artigo 67.° 
do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro. conju-
gado com o Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembr),  

De 25 de Setembro: 

Cal arma de SouSa Tavares Varela - contratada, nos termos 
da alínea c) do artigo 67.° do Decret(Lei  n.o 152 /79, 
de 31 de Dezembro, conjugado com a alínea g)  do 
Decreto-Lei n.° 72/80, de 16 de Agosto,  para durante 

ano lectivo de 1987/88, exercer o cargo de professor 
de posto escolar, de serviço eventual, da Divisão do 
Ensino Básico Elementar. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 6 de Novembro 
de 1987). 

Maria Filomena Pires- assalariada, nos termos do ar-
tigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer o 
cargo de servente da Escola do Ensino Básico Comple-
mentar do Fogo - S. Filipe. 
A despesa tem cabimento na dotação  inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 13.0,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 10 de Novembro de 
1987). 

De 1 de Outubro: 

Transfere, nos termos dos arligos 235.°, 274.1  e 280.1  do 
R.E:P:E:, aprovado pelo Diploma Legislativo 1724, de 
23 de Setembro de 1970, dos sequintes professores do 
quadro do Ensino Básico Elementar e contratados de 
Posto Escolar para os estabelecimentos de eriino que 
adiante se indicam: 

1. José António Rodrigues MascarenhaS - professor de 
posto escolar de serviço eventual com colocação na 
Escola n.° 7 de Renque Purga transferido para Escola 
17 de João Teves, concelho de Santa Cruz, por con-
veniência Se serviço. 
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Maria Mendes Cabral - professor de posto escolar 
de serviço eventual com colacação na Escola n.° 32 
de Jalalo Ramos - transferida para n.° 24 de Santa 
Cruz na vaga de Maria Helena C. Almeida de junta 
em Portugal. 

João Mendes Cabral -professor de posto escolar de 
serviço eventual com colocação na Escola n.° 12 de 
Poilão - transferido para a Escola n.° 10 de Ribeira 
Sea, concelho de Santa Cruz, por conveniência de 
Serviço. 

Domingos Dias Jorge - professor do Ensino Básico 
Elementar com colocação  na Escola n.° 2 de Trás-
-os-Moptes'—transfeiido para a Escola n.° 3 de Chão 
Bom conceilho do Tarrafal, por coflveniênc de ser-
vtiço. 

Emílio Gomes Lopes .-  professor do Ensino Básico 
Elementar com colocação na Escola n.° 30 de Pedra 
Barros - iransfarido para a Escola n.° 26 de Calheta, 
concelho do Tarrafal, por conveniência de serviço. 

José Gonçalves Gibau - professor de posto escolar 
de serviço eventual com colocação na Escola n.° 5 
de Nossa Slrnhora do Monte - transferido para a 
Escola n. 10 de Palhal, concelho da Brava, por conve-
niéncia de serviço. 

Aristides Rocha dos Reis professor de poslo escolar 
de serv:ço eventual com colocação na Esocla n:° i de 
Ribeira Grande transferido .nara a Escola n.° 13 
de Varzea, concelho da Praia. 

Maria Filomepa Bontempo Gomes da Veiga - profes-
soca de PoSio escolar, contratada com colocação na 
ESccla n.° 7 de Achada Leitão, concelho de Santa 
Catarina - transferida para a Escola n.° 23 de S. Mar-
tinho, concelho da Praia. 

São transfer:dos, nos termos das artigos 235 1, 274.1  e 28.0  
do R.E.P.E:, os seguin tes professores do quadro do En-
sino Básico Elementar e contratados de Posto Escolar 
para os Estabelecimentos de Ensino que ad ante se 
indicam: 

Rosa Maria José Francisca Peixoto Stem de Lima 
Araújo, professora cio EnsinO Básico Elementar Com 
colocação na Eso&a n:° 1 cia via do Maio - trans-
ferida para a Escola n 1 da Praia, por conve-
niência de serviço. 

Maria Filomena Andrade d0 Canto, professora de 
posto escolar contratada com colocação na Escola 
n." 2 de Lém-Fbrreira - transferIda para a Escola 
n.° 7 de Calabaceira, concelho da Praia, por con-
veniência de serviço. 

Maria de Jesus Soares Almeida, professora de posto 
escolar eventual dom colocação na Escola fl.°  41 de 
S. Domingos - transferida para a Escola a." 2 de 
Lfm-Ferreira, concelho da Praia, por conveniência 
de serviço. 

Maria Antónia de Carvalho, professora de posto es-
colar de serviço eventual com colocação na Escola 
n.° 36. de Praia Formosa— transferida para Escola 
n.° 9 de Achadinha, concelho da Praia, por conve-
niência de serviço. 

José Maria Barbosa Afonso, professora de posto 
escolar de serviço eventual com colocação na Esocla 
n.° 26 de S. Francisco -transferida para Escola 
n.° 3 de Achada Grande-Trás, concelho da Praia, 
Por conveniência de' serviço. 

Maria de Mercedes Sanches Moreno, professora de 
de posto escolar de serviço eventual com colocação 
na Escola a.° 41 de S. Domingos— transferida para 
a Escola n.° 9 de Achadinha (Bairro, concelho da 
Praia, por conveniência de serviço. 

Bernardo da Silva, professor do Ensino Básico Ele-
mntar com colocação na Escola n.° 8, de Fazenda 

tranferido para a Escola n.° 41 de S. Domingos, 
concelho da Praia por convenlêncla de servico, 

Manuel Lobo de Pina, professor de posto escolar 
de serviço eventual com colocação na Escola n..° 48, 
de Rui Vaz, concelho da Praia - transfer10 tiara a 
Escola 37 de Praia Abaixo, por conveniência de 
serviço. 

Amélia Conceição Barros Monteiro, professora de 
posto escolar contratada com colocação na Escola 
n.° 35. de Variante, para a Escola n.° 9 d.e Achadi-
nha, concelho da Praia. 

Ana Alves Coleta Varela, professora de posto esce-
lar de serviço eventual com colocação na Escola 
n:° 1 de S. Filipe - transferidh para a Escola n.° 35 
de Variante. concelho da Praia, a seu pedido. 

Maria Glória Veiga da Lomba, profes-°ora do Ensino 
Básico Elementar com colocação na Escola n.° 2 de 
Lém-Ferreira, concelho da Praia - transferida pra 
a Escola n.° 4 de Paiol (Sopacoco). 

João José Fernandes. professor de posto escolar con-
tratado com colocação na Escola n:° 29, de Achada 
S. Filipe-  transferido para a Escola n.° 4 de PaOI 
(Sapacoco). 

Maria de Lurdes Lope5  de Brita, professara de 
posto escolar contratada com colocação na Esco1 a 
n,° 50 de Dacabalaio—transfedida para Escola 
n.° 24 de João Vareta, concelho da Praia. 

Concelho de Santa Cruz: 

Maria Alexandrina da Cruz Duarte Lima. profes-
sora de pacto escolar contratada ('cm colocação na 
Escola n.° 1 de Espargos - transferida para a Es-
cola n.° 1 de Santa Cruz. 

Emanuel Henriques ROdrgues Lma., professor do 
Ensino Básico Elementar com colccação na Escola 
ti.' 17 de João Teves - transferido para a Escola 
n.° 20 de S. Jorge. 

o Maria de Fátima Vaz Santos, professora de posto 
escolar de serviço eventual com colocação na Escola 
n.° 27 de Saltos Abaixo transtericla para Escola 
n.° 30 de .Serelho. 

Concelho do Tarrafal. 

- 

1. Catarina Tavares Farnandes. professora de psto 
escolar de servIço eventual com cO'ocação na  Escola 
n.° 27 de S. Msguel - transferida para a Escola 
n." 21 de Espinha Branco. 
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Octávio Silva Tavares, professor de posto escolar 
de serviço eventual com colocação na Escola n.° 18 
de Principal -transferido para Escola n.° 19 de 
Gom-Goin. 

Maria Ondina Mendes Furtado, professora de posto 
escolar de serviço eventual com colocação ia Es-
cola n.° 29 de Ribeireta para a Escola n.° 26 de 
Calheta. 

Concelho do Sal: 

Maria do Livramento Correia Gomes, professora de 
posto escolar eventual com colocação na Escola 
n.° 3, de Pedra Lume - transferida para Escola n.° 1 
de Espargos. 

Vitorina Ramos Pinto Oliveira, professora de posto 
escolar contratada com colocação na Escola no 1 de 
Espargos - transferida para a Escola i.° 1 de Asso-
mada, concelho de Santa Catarina. 

Ernestina Pereira Martins, professora de posto es-
colar de serviço eventual com colocação na Escola 
n.° 2 de Picos Acima transferida para a Escola 
n.° 1 de Assomada, concelho de Santa Catarina. 

Emília Livramento Monteiro, professora do posto 
escofar de serviço eventual com colocação na Es-
cola n.° 29 de Ribeirão Manuel-transferida para 
a Escola n.° 35 de Achada Lém. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação do capítulo 1°, divisão 7,0,  código 1.2 do orça-
mento vigente. 

De 4: 

Maria Gertrudes Rosa de Pina, candidata classificada em 
concurso -nomeada, nos termos do artigo 27.0  do Esta-
luto do Funcionalismo, para exercer provisoriamente o 
cargo de professor de posto escolar, do Ensino Básico 
Elementar do Fogo. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1 0, 
divisão 7°. código 1.2 do orçomento vigente.- (VisaoopelO 
Tribunal de Contas em 5 de Novembro de 1987). 

De 8 de Outubro: 

Dulce Helena Brito Soares, professora eventual de 3,0 ní-
vel, 3.° classe, da Escola do Ensino Básico Comple' 
mentar «Jorge Barbosa» transferida, na mesma ca-
tegoria e situação para a Escola do Ensino Básico 
Complementar de S. Nicolau, com efeitos a partir w---
1 de Outubro do ano em curso. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1°, divisão 15°. código 1.2 do 
orçamento vigente. 

Natalna Maria NeveS Fortes professora eventual de 3.° ní-
vel. 3.1  classe do Liceu «Ludgero Limas -transferido 
na mesma categoria e situação para a Escola indus-
trial e Comercial do Mindelo, com efeitos a partir de 
7 de Outubro. 

Aurisa da Cruz Oliveira, professora eventual de 3.° nível 
30 classe, da Escola do Ensino Básico Complrmentar 
«Jorge Barbosa»-transferida na mesma categoria o 
situação para a Escola Industrial e Comercial do Mio-
delo. com  efeitos a partir de 1 de Outubro. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação do capítulo l.°, divisão 30 1, código 1.2 do orça-
mento vigente. 

José António Barros Semedo e Carlos Olavo Faria Mon-
teiro Cardoso - contratados, nos termos da alínea c) 
do artigo 67 11  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de De-
zembro, para prestação de serviço docente, durante o 
ano lectivo de 1987/88, na categoria de professor de 
3.0  nível, 3.° classe, com colocação no Liceu «Domingos 
Ramos», com direito ao vencimento estabelecido na alí-
nea 1) do artigo 1.0  da Portaria n.° 150/81, de 31 de 
Dezembro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capítulo 1°, divisão 28°, código 1.2 do 
orçamenlo vigente: 

Alírio Varela Rodrigues, professor de 4.1  nível, 3° classe, 
provisório, do quadro da Escola do Ensino Básico Com-
plementar da Calabaceira - transferido na mesma cate-
goria e situação, para o quadro do Liceu ((Domingos 
Ramo com efeitos a partir de 1 de Outubro, do 
ano em curso. 

Maria Celeste Ascenção Duarte Barbosa Cardoso, professora 
de 4° nível. 3° classe -transferida na mesma cate-
goria e situação da Escola do Ensino Básco  Comple-
mentar do Lavadouro, para o quadro do Liceu «Do-
mingos Ramos», com efeitos a  partir de 1 de Outubro 
do ano em curso. 

Marcos Martins Silva, professor eventual de 4.1  nível, 
3.1,  classe, do Liceu de Santa Catarina-transferido 
na mesma categoria e situação, para o quadro do Liceu 
«Domingos Ramos» com efeitos a partir de 1 de Outubro 
de 1987. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 28°, sub-divisão 1.0, 
código 1.2 do orçamento vigente. 

António Dias Leger, monitor especial de educação física 
da Direcção de Educação Física e Desportos Escolar, 
destacado no concelho do Tarrafal -transferido na 
mesma categoria e situação, para a Delegação Escolar 
do Maio, por conveniência de serviço. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
fação inscrita no capítulo 1 0. divisão 35°, sub-divisão 7,0, 

código 1.2 do orçamento vigente. 

Victor Moreno Baessa, profes:nr de 3.1  nível, 31  classe 
da Escola do Ensino Básico Complementar de Santa 
Catarina - transferido na mesma categoria e situação 
para a Escola do Ensino Básico Complementar de Santa 
Cruz, indo ocupar a vaga deixada por José Pedro Pina 
Gomes. 

Maria das Dores Gomes Anarade, professora eventual de 
3,0 nível, 3.' classe da Escola do Ensino BáEico Com-
plementar do Tarrafal - transferida na mesma cate-
goria e situação, para a Escola do Ensino Básico Com-
plementar de Santa Cruz, com efeitos a partir de um 
de Outubro. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita do capítulo 1.0, divisão 20 4, código 1.2 do 
orçamento vigente. 

José Pedro Pifla Gomes, professor eventual, de 3.0  nível, 

3.;,  classe, da Escola do Ensino Básico Complementar 
de Santa Cruz- transferido, na mesma categoria e 
Situação para a Escola do Ensino Básico Complementar 
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di- Mosteiros, com efeitos a partir de 1 de Outubro 
de 1987, indo substituir António Pedro Mendes Cardoso 
que nío inicio,j funções. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita do capítulo 1°, divisão 22.a, código 1.2 do 
orçametito vigente. 

De 25 de Novembro: 

Maria de Lourdes Alves- contratada, nos termos do ar 
tigo 45.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer 
o cargo de contínuo da Escola do Ensino Básico Com-
plementar de S. Filipe. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1 .0, 

divisão 13.0,  código 1.2 cio orçamento vigente. (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 5 de Novembro de 1931'). 

Despacho do Camarada Ministro do Desenvolvimento 
Rural e Pescar, por substituição do Camarada Mi 

nistro da Educação: 

De 21 de Outubro de 1987: 

Concelho de S. Vicente: 

[-Alcinda Silva Ramos, professora de posto Escolar even-
tual com colocação na Escola n.° 17 de S. Pedro-
prorrogado o prazo de apresentação até o dia 15 de 
Outubro de 1987. 

2-Paula  Delgado Freitas, professora de Posto escolar 
eventual com colocação na Escola n.° 1 da vila do 
Porto Novo-prorrogado o prazo de apresentação 
até o dia 15 de Outubro de 1987. 

Despachos do Camarada Ministro da Informação, 
Cultura e Desportos: 

De 19 de Outubro de 1987: 

Felisberta Mendes Monteiro Barbosa -nomeada, nos ter 
mos da n.° 2 do ariigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, 
de 9 de Novembro, inLerinamente, o cargo de escri-
turária-dactilógrafa de 2.0  classe da Direcção-Geral ia 
Administração do Ministério da Informação, Cultura 
Desportos, 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi 
tulo 1., divisão 3°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi 
sado pelo Tribunal de Cantas em 6 de OuLubro de 1987). 

De 28: 

João Tavares Lopes, 3.0  oficial, da Direcção-Geral de Edu-
cação Física e Desportos -exonerado, a seu pcdido do 
referido cargo, com efeitos a partir de 5 de Oatubro do 
ano em curso. 

De 2 de Novembro: 

Antero Euclides Cardoso Barreto S'emedó, condutar-auto de 
L classe, das Edições Voz di Povo - concedidos, nos 
termos do artigo 252.' do Estatuto do Funcionalismo, 
seis meses de licença registada, com efeitos a partir de 
1 de Novembro corren1e. 

Despacho do Camarada Ministro da Administração 
Local e Urbanismo: 

De 29 de Outubro de 1987: 

Ana Maria Cardoso Barreto Semedo, técnico profissional 
de l.° nível, 3,0  classe, da Direcção-Geral de Adminis-
tração Local-promovida, nos termos do n.° 1 do ar-
tigo 50.0  do Decreto i.°  98/87, de 14 de Setembro, i 

classe imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 5,0, código 1.2 do orçamento vigente - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 12 de Novembro de 1987). 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde, Trabalho 
e Asr0untos Sociais: 

De 31 de Agosto de 1987: 

Silvino Freire Vieira assalariado, nos termos do artigo 51.1  
do Estatuto do Funcionalismo, para exercer o cargo de 
agente sanitário da Direcção-Geral de Saude, ficando 
colocado na Brigada de Luta Contra o Paludismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1,", divisão 4., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 5 de Novembro de 1987). 

Lucelina Dias da Fonseca,  técnica profissional de 1.0  nível, 
de 2. clasSe, da Direcção-Geral de Saúde-_nomeada, 
definitivamente, no referido carga, nos termos do dis-
posto no § l.° do artigo 27.0  do Estatuto do Funciona-
lismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-
tação inScrita no capítulo 1.0,  divisão 4,0, código 1.2 do or-
çamento vigente. '- (Anotedo pelo Tribunal de Contas em 
27 de Outubro de 1987: 

De 9: 

Sebastião Henrique Barbosa Júnior, técnico profissional de 
1.0 nível, de 2.0  classe, da Direcção-Geral de Saúde-
nomeado, definitivamente, no referido cargo, nos ermos 
do disposto no § 1.0  do artigo 27.0  do Estatuto do Fun-
cionalismo. 

Carlos Alberto Pina Moeda, técnico profissional do l.° ní-
vel, de 2." classe, da Direcção-Geral de Saúde-no-
meado. definitivamente, no referido cargo, nos termos 
do diSposto no § l.° do artigo 27.0  do Estatuto do Fun-
cionalismo. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inecrita no capítulo 4.. código 1.2 do orçamento 
vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 30 de Outubro 
de 1987). 

De 21: 

José Vaz de Almeida Lopes Semedo, condutor-auto de 2.0 
classe, do Ministério da Saúde, Trabalho e Assuntos 
Sociais -nomeado, definitivamente, no referido cargo, 
nos termos do disposto no § 1.0  do artigo 27.0  do Es-
ta tuto  do Funcionalismo. 

O encargo resultapte da despesa tem cabimento na do-
tação inscrita no capitulo 30.0, divisão 12.°, codigO 1-2 do 
orçamento vigente. 

Maria do Carmo Ferreira  Fernandes Martins, técnica auxi-
liar de 1.0  classe da Dii'ecção-Geral de Saúde - trar.se-
rida, a seu pedido, da Delegacia de Saúde da Rbeira 
Grande para o Hospital Dr. Agostinro Neto-Praia. 

Teodora Barbosa dos Santos, servente da Direcção-Geral 
de Saúde, em serviço na Direcção Nacional da PMI/PF, 
Praia -exonerada, a seu pedido, da referida função, 
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 1987. 

Manuel de Jesus Monteiro, condutor auto de 3.0 classe da 
Direcção-Geral de Saúde, em serviço na PMI/PF, Praia 
-exonerado, a seu pedido, do referido cargo, com 
efeitos a partir de 1 de Novembro de 1987. 
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Ana Paula Figueiredo Soares, 30  oficial, da Direcção-Geral 
de Saúde, em serviço no Hospital Dr. Baptista de Sousa, 
S. Vicente -exonerada, a seu pedido, das referidas 
funções, com efeitos a partir de 19 de Outubro de 1987. 

De 31: 

Rui Alexandre de Figueiredo Soares, filho do psicólogo Dr. 
Rui Alberto de Figueiredo Soares - homologado o pa-
recer da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em 
sessão de 30 de Outubro de 1987, que é do seguinte 
teor: 

«Que o examinado deve ser evacuado com urgência 
para um Centro especializado de Pediatria, por 
estarem esgotados os recursos locais de diagnós- 
tiCO)) 

Obs.: Deve ser acompanhado pela mãe. 

De 4 de Novembro: 

Henrique Gonçalves da Veiga, professor de posto escolar 
-homologado o parecer da Junta de Saúde de Sota-
vento, emtido em sessão de 29 de Outubro de 1987, 
que é do seguinte teor: 

«Que o examinado seja evacuado para o exterior, 
para correcção de sua acuidade auditiva, com a 
colocação de prótese, por se encontrarem esgota-
dos os recur.os locais de tratamento». 

«Evacuar para Portugal». 

José Eduardo 1-Torta Frederico, técnico profissional de 1.0  
nível de 3.' classe, da Direcção-Geral do Trabalho e 
Empreo - promovido, nos termos do n.° 1 do artigo 50.1  
do Decreto no 98/87i  de 14 de Setembro, à  classe 
imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tuJo 1 1, divisão 8.", código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Copias em 6 de Novembro 
de 1987). 

Desuachos do Camarada Ministro da Indústria e 
Energia: 

De 30 de Dezembro de 1986: 

A.ntão Manuel Fortes, técnico superior de 3.° classe, provi-
sór:o. da Direcção-Geral da Energia promovido, nos 
termos do artigo 50.1  do Deoreto n.° 98/87, de 14 de 
Setembro, à classe imediata. 

A despesa tem cabimento ria dotação inscrita no capí-

tulo 11, divisão 4 1, código 1.2 do orçamento vigente. — 

De 20: 

Maria Madalena Brito Neves, técnico su'cerior de 3° classe, 
provisória, da Direcção-Geral da Indústria —promovida, 
nos termos do artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 
de Setembro, à classe imediata. 

De 14 de Maio de 1987: 

Valdemar Júlio Brito Correia, técnico superior de 3a classe, 
da Direcção-Geral da Indústria - promovido, nos termos 

do artigo 50.0  do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro, 
à classe imediata. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 3 1 `, código 1.2 cio orçamento vigente. 
(Visados pelo Tribunal de Contas em 12 de Novembro 
de 1987). 

De 7 de Outubro: 

Adriano de Pina, técnico superior de 3a  classe, do Insti-
halo Nacional de Investigação Tecnológica -promovido, 
nos termos do artigo 50.° do Decreto-Lei n.° 98/87, 
de 14 de Setembro, à classe imediata. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no código 
38.3, artigo 1 11  n.° 1 do orçamento vigente. - (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 6 de Novembro de 1987). 

Despachos cio Camarada Ministro Adjunto do Ministra 
das Ifiriaicças: 

De 30 dei Outubro de 1987: 

Canoa Olinda Miranda Alfama do Rosário Meneses, viúea 
e representante de Márioi Jorge e Anabela Alfama do Ro-
sário de Meneses, filhos menores de Teófllo Ressurreição 
do Rosario Meneses, que foi Director de Serviço do Hospital 

«Bapt)sta de Sousa», falecido no da 12 de Abril últ i mo 
—fixada ao abrigo do disposto no artigo 90 n.° 1 e 10. 
ri.0  3 do Decreto fl.° 52/75 de 8 de Fevereiro a pensão 
de Sobrevivência mensal de 5 476$60, com efeitos a par-
tir de 12 de Abril de 1987. 

A esta pensão deverá ser descontada a quantia de 
22 464$, sendo 18 144$ para compensação de aposentação 
e 4 320$ para compensação de sobrevivência em atraso e em 
48 prestações mensais e consecutivas, de 378$ e 00i respec-
tivamente. 

Jolanda Barbosa Vicente Brito e João António Diz Ente, 

viúva e filho menor de João da Cruz Brito que foi de_ 
rector de 3.° classe da ex-Direcção_Geral de Administra 
ção Interna, falecido no dia 9 de Abril último-fixadas, 
aos abrigo do disposto no artigo 9.° n.° 1  e 10:° n." 3 do 
Decreto-Lei ri;° 52/79, de 8 de Fevereiro, as pensões de 
sobrevivência de 748120 e 2493$80 mensais, respecti-
vamente, com efeito a partir do d' ia 9 de Março de t987: 

A estas pensões deverão ser desconta'as °s quant as de 
63 125$80  e 21042$20, respectivamente, paro compensação 
de sobrevivência, em atraso, em 120 prestaçõEs mensas e 
consecutivas, sendo as primeiras de' 532$80 e 98$20 aS res-
tantes de 526$ e 176$. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2 1. divisão 3°. código 17 doi orçamento do Minis t ério 
das Finanças para o corrente ano. -(Visado pelo Tribunal 
de Contas em 3 de Novembro de 1987). 

De 31: 

Eusébto Gomes Monteiro, agente de 2.° classe da Polícia 
Económica e Fiscal transferido, por conveniência de 
serviço, do Posto Fiscal de Calheta de S. Miguel para 
a Secção Fiscal da Praia. 

José Rui Xavier Pinto, agente de l.  classe da Polícia Econó-

mica e Fiscal- transferido por conveniência de serviço, 
da Secção Fiscal da Praia, para o Posto Fiscal de Ca-
lheta de S. Miguel, a fim de assegurar a chefia do refe-

rido posto. 
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Despachos do Camarada Secretário de Estado da 

Administração Pública: 

De 11 de Setembro de 1987: 

António Gomes Correia, técnico profissional de 1.0  nível, 
de 3." classe, proviSório, da Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública -nomeado, definitivamente, no referido 
cargo. nos termos do disposto no § 1.0 do artigo 27." do 
Estatuto do Funcionalismo, 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-

ção inscrita no capítulo 3,0,  divisão 3.', código 1.2 do orça-
mento vigente.- (Anotado pelo Tribunal de Contas em 

23 de Outubro de 19875. 

De 21 de Outubro: 

Iolarcda Maria Alves Évora, licenciada em Psicologia -no-

meada, 'nos termos do artigo 27.0  do Estatuto do Fun-

cionalismo, conjugado com o artigo 10.0 do Decreto-Lei 
fl° 154/81, de 31 de Dezembro, para exercer, proviso-

riamente, o cargo de técnico si>perior de 3,0  classe da 
Direcção-Geral de Estudos e da Reforma Adminisrativa, 

da Secretaria de Estado da Administração Pública. 

Edna José Gonçalves Mascarenhas, licenciada em Ciências 

Sociais-nomeada, nos termos do artigo 27.° do Esta-

tuj.o do Funcionalismo, conjugado com o artigo 10.0 

do Decreto-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezembro, para 

exercer, provisoriamente, o cargo de técnico superior 

do 3." classe da Direcção-Geral de Estudos e da Reforma 

Administrativa, da Secretaria de Estado da Admiis-

tração Pública. 

De 26: 

Jorge Manuel Semeclo Lima, jornalista de 3 0  nível. 

3 1  classe, das Edições «Voz di Povo» -requisitado. nos 

termos do artigo 3.0  do Decreto n.° 14/77. de 5 de Março, 

para em comissão ordinária de serviço, exercer, as mes-

mas funções no Gabinete da Presidência da República. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na lo 

tação inscrita no capítulo 1.". divisão 2 1. código 1.2 lo 

orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 

10 de Novembro de 1987). 

De 13 de Novembro: 

Margarida Júlia Souto Amado Lopes da Silva. escri'urária 

-dactilógrafa principal do Departamento de Admin:stra-

ção e Finanças do Conselho Nacional do PAICV - trans-

ferida, na mesma categoria para o quadro da Direc'çãc-

-Geral de Administração do Ministério da Informação. 

Cultura e Desportos. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação inscrita no capítulo 1°. divisão 35, código 1.2 da 

orçamento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de C.ontas em 

18 de Novembro de 1987). 

Romeu Fonseca Modesto, licenciado em Administração Pú-

blica-nomeado, nos termos do artigo 27.° do Es'tatu" 

do Funcionalismo, conjugado com o  artigo 10.1 do De 

ereto-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezembro, para exercer. 

provisoriamente. o cargo de técnico superior de 3° clasoc. 

da Direcção-Geral da Administração Pública. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 3 1, divisão 2.1, código 1.2 do orçamento vigente.- (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 17 de Novembro de 1987'. 

De 16: 

Maria de Fátima Duarte Almeida - nomeada, nos termos 
do artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado 
com o artigo  14.1  do Decreto-Lei n,° 154/81, de 31 de 

Dezembro, para exercer, provisoriamente, o cargo de 

lécnico de 3.' classe, da Direcção-Geral de Estudos e 

Reforma Administrativa da Secretaria de Estado da 

Administração Pública, ficando exonerada do cargo de 
técnico profissional de 1.1  nível de 3.1  classe da Direcção-
Geral da Administração Pública. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 2.". divisão 2.', código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 17 de Novembro de 

1987'). 

Despachos do Camarada Director-Geral da Adminis. 

lração Pública, por delegação do Camarada Se-
cretário de Estado. 

De 20 de Agosto de 1987: 

Leandro Alve's de Barres Semedo, serven>e de 1.0 classe, 

da Direcção-Geral de Saúde-desligado de serviço para 

efeitos de aposentação, por despacho de 5 de Julho de 

1981, publicado no Boletim Oficial n.» 28, de 11 de Ju-

lho de 1984 - concedida a pensão definitiva no lugar, 

com direito ii pensão anual de 41 070, (quarenta e um 

mil e setenta escudos), fixado nos termos do 11.0 1 do 

artigo 4." do mesmo diploma, correspondente a 37 anos 

de Serviço prestado à Administração Colonial Portu-

guesa e ao Estadd de Cabo Verde, incluindo o aumento 

de 1 /5, nos termos do artigo 435.° do Estatuto do Fun-

cionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabmento na do-

tação do capítulo 2.1, divisão 3°., código 17-A do oiça-

mento vigente. -(Visado pelo,  Tribunal de Contas em 5 

de Novembro de 1987). 

 

José Duarie Gonçalves, director de 3." classe, cio quadro 

do pessoal administrativo dos Transportes Aéreos de 

Cabo Vei'de, ora em comissão de serviço na Direcção-

-Geral dos Transportes Terrestres. exercendo as fun-

ções de chefe da Repartição de Prevenção e Segurança 

Rodoviárias- conta, o seguinte temeo de serviço pres-

tado ao Estado: 

A M D 

À Administração Colonial Portuguesa: 

De 10 de Julho de 1955 a 30 de Se- 
tembro de 1959 ..................4 2 :1 

Aumento de 1/5, nos termos do artigo 

435.1  do Estatuto do Funcional irmo - 10 

Contagem feita e publicada no Bo- 

pitas Oficial n.° .30/54...............19 5 

Total ...............24 6 12 

OBS: Contagem até 31 de Dezembro de 1981, inclusivé, 

 

Socó T>iaric Mondes dos Reis Borges, jornalista do 3 ' nív»' 

25 classe. das Edições «Voz di Povo»-conta, nar» efei-

tos de aposentação, o seguinte tempo de serviço presíaclo 

ao Estado: 
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A M D Aumento de 1/5 nos termos do art:go 
435 1  do Estatuto do Funcionalismo ... 3 1 14 

11 3 8 Ao Estado de Cabo Venie: 

- 
De 5 de Julho de 1975 a 30 de Setem- 

bro de 1987 .....................12 27 

11 6 1) -- 

Total ...............30 i 12 

De 24 de Setembro de 1975 a 31 de 
Fezembro de 19,861  

De 1 de Janeiro de 1987 a 31 de 
Maio de 1987..................... 

Total 

De 11 de Novembro: 

Maria Delfina Oliveira Fonseca, professora do Esino Bíi-
sico Liementar. 2° nível, 3.° classe, do quadro do Mi-
nistério da Educação - conta, para efeitos de a.posen-
lação o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

À Administração Colonial Portuguesa: 

De 31 de Outubro de 1969 a 5 de 
Agosto de 1970 .................. 

De 1 de Dezembro de 1970 a 5 de 
Agosto de 1971 

De 7 de Ou1 ubro de 1971 a 5 de 
Agosto de 1972 .................. 

De 1 de Ncvembro de 1972 a 30 de 
Junho de 1973 

De 5 de Outabro de 1973 a 30 de 
Junho de 1974 

De 5 de Outubro de 1974 a 30 de 

Junho de 1975 
Aumento de 1/5, nos termos do ar- 

tigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Dezembro de 1975 a 9 de 

Agosto de 1976 
De 3 de Novembilo de 1976 a 30 de 

Junho de 1977 ..................... 
De 3 de Outubro  de 1977 a 5 de Agosto 

de1978 ........................ 

De 3 de Outubro de 1978 a 31 de 

Julho de 1981 ..................... 
De 7 de Outubro de 1981 a 31 de 

Julho de 1982 ..................... 
De 13 de Outubro de 1982 a 31 de 

Julho de 1983 ..................... 
De 11 de Outubro de 1983 a 31 de 

Julho de 1984 ..................... 

De 1 de Outubro de 1984 a 31 de 

Julho de 1987 .................... 

Total ............... 

De 12: 

Virgoli.no Gerney, Ramos. gandutor-auto de 1.0 c1as. da Di- 

recção-Geral de Saéíie_ conta. para efeitos de aposen-

tação, o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado. 

À Administração Colon:a11 Portuguesa: 

A M ID 

De li de Setembro de 1961 a 4 de 

Julho de 1975.....................13 9 23 

Tempo de serviço militar ......... 1 9 9 

Despacho da Ex.ma  Presdêncla do Supremo Tribunal 
do Justiça: 

De 17 de Setembro d 1987: 

Dr. Ilídio Alexandre da Cruz, Lcenciado em Direito, de-
sempenhando as funções de técnico superior do M rte-
rio de. Educação—designado, nos termos do n.° 1 e 2 
do artigo 19.0  do Decreto-Lei n.° 74/86, de 25 de Outubro, 
para exercer as funções de juiz substituto do Juizo Cível 
e Criminal, respectivamiente, do Tribunal Regional da 
Praia. 

O encargo resultante ia . tem cah'mentO na do- 

tação do capítulo 1.0,  divisão 7°, códgo 12 d0 orçamento 
vigente-  (Visado pelo Tribunal de Contas em 6 de No-
vembro de 1987): 

Despachos do Camarada Director do Hospital Central 
da Praia, por delegação do Camarada Ministro 
da Saúde Trabalho e Assuntos Sociais: 

De 22 de Setembro de 1987: 

Jairson dos Santos Silva, filho de Jorge Borges Silva, 
agente das FSOP—homologado o parecer da Junta de 

Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 17 de Se-
tembro de 1987, que é do seguinte teor: 

«Apresentado». 

Obs.: Deve ficar ligado à consulta de Pediatria. 

De 9 de Outubro: 

Orlando Teixeira de Sousa, inspector geral do Ministério 
da Administração Local e Urbanismo - hom&ogodo o na- 
recer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 

sessão de 8 de Outubro de 1987, que é do seguinte teor: 

«Apresentado. Apto para o desemaenha das Suas 

actividades profissionais». 

De 26: 

Juvenal Texcira de Pina, guarda da Direcção-Geral de 
Administração da Precidência da República -

homolo-
gado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido 

em sessão de 22 de Outubro de 1987, que é do seguinte 
teor: 

«Que lhe sejam justificadas as faltas dadas ao serviço 

de 30 de Julho a 9 de Setembro de 1987»: 

Manuel Benjamim Pina Timas, agente das Forças Armadas 
e da Segurança -homologado o parecer da Junta de 

Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 22 de Outubro 
de 1987, que é do seguinte teor: 

«O quadro clínico não carece de evacuação para o 
exterior». 
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Cada Elyana Afonso Cabral, filha da escriturária-dacti-
lógrafa principal do Ministério dos Negócios Estrangeiros 

-Maria do Carmo de Lourdes Afonso Cabral - homo-

logado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emi-
tido em sessão de 22 de Outubro de 1987, que é do se-

guinte teor: 

«Apresentada))- 

Obs: Deve manter-se ligada à  consulta de O.R.L. 

De 31: 

Maria Teresa da Fonseca Silva, técni'o profissional de 
1:0 nível de 2.a classe da Direcção-Geral de Farmácia - 

hoxnbtogaclo o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, 
emit'do em sessão de 29 de Outubro de 987, que é do 
seguinte teor: 

«Que a examinada seja evacuada para S. Vicente. 
para realização de prótese dentá-la por se encon-

trarem esgotados os recursos locais  de tratamento». 

Maria Helena pinto Slves Ferrelra Delgeciu, técnica de 
3:a classe, do Instituto Nacional de Irivestigaçãa Agrária 
_homologado o parecer da Junta de Saúde de Sota-
vento, emitido im sessão de 29 de Outubro de 1987, que 
do seguinte teor: 

«Que lhe sejam justficadas as faltas dadas ao Servec. 
de 18 de Abril de 1987 a 19 de Outubro de 1987: 
Concordamos com o parecer do médico assistente 

em como a doente apresenta hipersensibilidade a 
um alerlgeno indeterminado no local de trabalho. 
pe10 que apolia*nos o parecer de mudança de posto 
de' trabalho». 

Daniel Tavares Moreira, chefe de secção de nomeação de-
initiva, da Direcção-Geral da Adimmstração Pública - 

homoliogacto o parecer da Junla de Saúde de Sotavento 
emitido em sessão de 29 de Outubro de 1987, que é do 
seguinte teor: 

«Que lhe sejam justificadas as faltas dedos ao ser-

vço de 12 de Junho de 1987 a 25 de Outubro de 
1987». 

Despacho do Camarada Drector do Hospital «Do. Bao-
tista de Sousa» por delegação do Camarada Minis-

troi de Saúde, Trabalho e Assuntos Soe .als: 

De 28 de Setembro de 1987: 

JosO Luis SantoS Silva Brito, filho da prolessora da Escola 
Preparatória Jorge Barbosa, Margarida Maria Silva San-
tos Pereira. - homologado o parecer da Junta de Saúde 

de Barlavento, emitido em sessão de 24 de Setembro de 
1987, que é do seguinte teor: 

«Apresentado após a sua vinda de Portugal». 

Contratos de prestação de serviço: 

De 7 de Outubro de 1987: 

Rélder Francisco Ferreira Travado, habilitado com a licen-
ciatura em Geografia-  contratado, ao abrigo da Coo-

peração Científica e Técnica entre o Governo de Por- 

tugal e o Governo de Cabo Verde, cara o desempenho 
de ful)ções de Me'todólogo de Geografia-Curso de For-
mação de Professores do MinIstério da Educa ão, com 

direito ao vencimento mensal de 33 605$ (trinta e três 
mil seiscentos e cinco cudos), alojamento ou na falta 
deste, um subsídio mensal de 4 000$. 

O presente contrato entra em vigor a partir do nesem-
l'arque do cooperante em Cabo Verde e termina em 30 
de Setembro de 1988, podendo o mesmo, ser renovado Por 

períodos sucesivOs de um ano. 

De 12 de Outubrb: 

Gefloveva Morais Morán, licenciada em Literatura Espa-

nhola, espec:alista em alfabetização-  contratada, ao 
abrigo do convênio da cooperação técnica e cientifica 

(Cuba— Cabo VOrde), para prestação de serviços téc-

nicos no Afin'5tério da Educação, com diIeL:to ao abono 

mensal equivalente a 200 (duzentos dólares Amercaflos) 

e a1ojaninto nobiladO. 

O presente conIrato entra em vigor a partir de Outu-
bro de 1987: 

Os e1cargos resultantes das despesas têm cabimento na 

dotação inscrita no capítulo 1.0.  divisão 3:. código 1.42 d0  

orçamento vigente: 

Lista definitiva graduada dos candidatos ao concurso 

documental aberto por anúncio publicado as) Boletim Oficial 

n.° 14. de 4 de Abril de 1987, para provimento de vagas 
d' professores de 3.1  nível, do quadro do Ensino BAsic 
Complementar, homologada por despacho de 6 de Outubo 
d€ 1987, do Camarada Ministro da Educação: 

Lavínia Maria Faria de Brito St'Aubyn: 
Maria 'vete Gomes Monteiro Morais: 
Didacio Évora dos Santos; 
Maria Rosa da Veiga 

Excluídos por não terem apresentados certidão de equL 
\'.lência das habilitações literárias exigidas no anúncio do 

concurso. 

Jean Michel Tavares; 
Joseph Emanuel Bernard Tavares; 

Maroa Auxiliadora Gemes Santos. 

COMUNICAÇÕES 

Para dev'dcs efeitos, se c3mui1ca que faleceu no dia 

21 de Outubro do corrente ano no Hospta1 Dr. «Agost-nho 
Neto», o auxilar de 2. classe do quadro da DrOcção-Gerai 
de Adn.stração das Obras Públicas, Pedro Moreira Gon-

çalves. 

1ara os devidos efeitos se comunica nue forom visados 

pelo Tribunal de Contas, os contratos de prestação de ser-

dos segi.intes docentes publicados nos Boletins oficiais 

ad ante degna1ios: 
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Em 5 de Novembro de  1987: Que, pela presente escritura, alteram os artigos Quarto 
e Quinto do pacto social que rege a dita Sociedade, ao 

Professar de 3.° nível, 3& classe da Escola do quais é dada a seguinte nova redacção. 

flsiflø Básico Complementar: 
Artigo Quarto 

Ieda Maria Santos Almeida—B. O. n° 14/87. 

Professor de Posto Escolar da Divlsão do Es-
s1no Básico Complementar: 

Agostinho Pires Garcia—Supl. ao B. O.  n° 44/86: 
Jorge Flôr Lopes—Supi. ao B. O. n.° 44 /66; 
João de Pina Andrade—B.  O. ii.o  48/86 

Em 9: 

Professor de 3.° nível, 3.;1  disse da Escola do 
Ensino Básico Comglc:.'nenlar do Tarrafal: 

ildo Tavares Borges de Oliveira - R. O•  fl:° 4/87 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia. 19 
de Novembro de 1987. - O Director-Geral, IVoel Monteiro 

de Sousa Pinto. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

— 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

Cartório Notarial da Região de s. Classe 
de S. Vicente 

Nolário: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 

CERTIDÃO 

Jerónimo C(Irdoso da Silva, noti rio do Cartório Notarial 
da Região de Primeira Classe de São Vicente. 

Certifico que. de folhas setenta e duas a setenta e três, 
do livro de notas para escrituras diversas, número vinte 
e dois. daste Cartorio, Se encontra lavrada uma escritura 
que é do teor seguinte: 

Escritura de alteração parc.al  do pacto social da 
sociedade Neves & Filhos, Limtada. 500 000$ 

Ao três de Outubro de mil novecentos e oitenta e sete. 
nesta cidade do Mindelo da ilha de S. Vicente e no Car-
tório Notarial da Região de 1.1 Classe, situado na rua 19 
de SeS.embro, n.° 50— l.° andar direito, perante mim, Jeré-
ninio Cardoso da Silva, notário, compareceram como ou-
torgantes: 1) - António da Silva Neves, casado, marítimo, 
natural da ilha da Boa Vista, onde reside na vila de Sal-Rei 
ora de assagem nesta ilha: 

2') - Hirondina Marques da Silva Neves, casada domés-
tica, natural da ilha da Boa Vista, residente nesta cidade 
do Mindelo; 

3) — Péricles António Marques Silva Neves solteiro, 
estudanie. rericlenle nesta cidade do Mindelo. —Ver fq.ie 
a identidade dos outorgantes, por conhecimento pessoal. 

-E por eles foi dito que para efeitos de se dar cumpri-
mento as determinações exigidas para o funcionamento dos 
estabelecimentos comerciais da Sociedade, os sócios da So-
ciedade, Neves & Filhos, Limitada, matriculada com o nú-
mero 223 a folhas 135 do livro C primeiro da Conservató-
ria dos Registos da Região de l.° Classe (Registo Comer-
cial,) de S. Vicente, com o capital social de 500 000$ (qui-
nhentos mil escudos). 

O objecto da sociedede consiste no comércio a reta 
lho, devendo integrar-se na sociedade os estabeleci. 
mentos comerciais que funcionam na vila de Sal-Rei da 
Boa Vista, em nome da sócia Hirondina Marques da 
Silva Neves, incluindo os respectivos alvarás. 

Parágrafo lYnico — A sociedade poderá dedicar-se a 
outros ramos de negócio que sejam autorizados por lei 
e aprovados pela Assembleia Geral. 

Artigo Quinto 

O capital social é de 1 000 000$ (um milhão de escu-
dos'), assim distribuído Pelos sócios: António da Silva 
Neves-3500005 (trezentos e cinquenta mil escudos); 

Hirondina Marques da Silva Neves, 350000$ (trezen-
tos e cinquenta mil escudos); 

Péricles António Marques Silva Neves-50000<,5 (cin-
quenta mil escudos); Jaqueline Marques Silva Neves-
50 000$ (cinquenta mil escudos); Fátima Celeste Marques 
Silva Neves - 50 000$ (cinquenta mil escudos); Saleta 
Marques Silva Neves — 50 000$ (cinquenta mil escudos); 
Siinia Elisabeth Marques Silva Neves-50000$ (cin-
quenta mil escudos) e Soraya do Céu Marques Silva 
Neves-50000$ (cinquenta mil escudos). 

Assim o disseram e outorgaram. Fez-se aos outorgantes, 
em voz alta a leitura desta escritura, explicação do seu 
conteúdo e feitos. 

(Assinados) Hirondina Marques da Silva Neves, Antó-
nio da Silva Neves e Péricles António Marques Silva Neves. 
—O Notório, (assinado) Jeirónio Cardoso da Silva.—conta 
a.° 108. 

É certidão que fiz extrair e vai conforme o original do 
livra atrás referido, com o qual conferi, revi e assino. 

Mindelo, em S. Vicente, aos cinco dias do mês de Ou-
tubro do ano de mil novecentos e oitento e sete. -0 no-
tário, Jerónimo Ca)rdoso da SiLva. 

CONTA: 

Art. 18.0, 1 ............50$00 
Art. 18.0, 2 ............30$00 
Taxa ... ... ...  ... ... ... 8$00 
Selo do acto ...  ... ... ... 15$00 
Selos do papel .........60$00 
Impressos ............12$00 

Total ............175$00 

(Importa em cento e setenta e 
cinco escudos) 

Reg. sob o n.° 117. 

(339') 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, que por escritura do 10 de No-
vembro do corrente ano, foi lavrada de folhas 31 a 34, verso, 
do 1'vro de notas para escrituras diversas n.° 23/A, deste 
Cartório uma escritura de constituição de soc:edade comar-
o ai por quotas, de responsabilidade limitada, «ICODEL» - 
Im)sortação e Comercialização de Equpamentos de Escrito-
dias L m'tada. entre Jorge Manuel Nobre de Meio, Fortu_ 
nato João Fre':tas Abu-Rava, José Fortunalo Abu-Raya, Jú-
nior, Carlos José Frlas Alou-Raya e Salda Virgínia Fretas 
Abu-Raya que rege nos termos constantes dos artigcs se-
guntes: 

Artigo 1°) -A sociedade adopta a denominação «ICO 
DELa - Importação e Comercialização de Eoupame tos de 
Esc,utório, Limitada»,  tem a sua sede na cidade da Mndelo, 
.República de Cabo Verde, e pode ter sucursais ou f lias m 
qualquer outro ponto do país. 



754 N.° 47—BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE-21 DE NOVEMBRO DE 1987 

Artigo 2°) —O seu objecto é a importação  e comerc a-
lzação de equpamentos de escrtório, cálculo, cóp'a, impies-
são e nformática, seus periféricos, produtos neles consumi-
.veis e sua ass•stéflcia técfldca. 

Parágrafo úrdco A sociedade poderá também, ded:car 
-se á produção e transformação de peodulos consumíveis 
nos equipambntos referidos. 

Artigo 3:° - A sua duração é por tempo indeterm'nado 
contando-se o seu 'nício desde a presente data. 

Artigo 40 - O capital social é de 5 000 000S e neo mi-
lhões de escudos) e corresponde à soma das quotas dos 
sócios que são: Jorge Manuel Nobre de Meio 40% da so-
ciedade— 2000 0008 (do's m'lhães de cscudns): Fortanato 
João Freitas Abu-Raya - 15% da soc.ed:ide - 750 OCOS se-
eoentos e cinquenta mil, escudos): José Ftunato Abu-Raya, 

Júnior - 15% da sociedade - 750 000s (setecentos e 
quenta m

.
Tl escudos) Carlos Jcsé Freitas Abu-Raya - 15% 

da sociedade—. 750 0005 (setecentos e cinquenta mil escudos: 
Saida Virgínia Frelas Abu-Raya - 1571 da roc:edacle - 
750 OCOS(setecentos e cinquenta mil escudos). 

Paróçjrofo Prrneiro - A que a encontra-se totalmente 
realizada. 

Poragrafo Segundo — A quota do sócio Jorce Manuel 
Nobre de Meio é realizável com os lucros, podendo entre. 
lanto ser realizada a qualquer momento. 

Artigo 5--A cessão de quotas, no lodo ou em parte, 
a título oneroso ou graluito, depende do consent'mento da 
sociedade e de todos os outros sóoios, podendo usar do di-
reito de preferência, em primeiro lugar, a sociedade, e em 
segundo lugar, oe outros sócios na pr000rção das suas 
quotas..— Para o exercício do direito de Preferência atri-
buído à soc:edade e aos sécios, o preço da quota não po-
derá ser supei ior ao que resultar do último balanço aoro-
vado. 

ArCcjo 0.— A. A sociedade poderá amortizar aUalquer 
quota que for arrastada, penhorada, arroinda ou por quál-
quer forma apreendida em processo judicial f'scal ou 
administrn1 ivo ou ainda no cáso de faleolmento ou inter-
dição do sócio  titular da mesma. 

p,ropi'ofo Primeiro - O preço de amortização será O 

valor que para a quota resultar do último balanço apro- 

vado. 

P(ii'api'u.lo Sepliodo .—O pagamento do referdo preço 
será feito cm três nrestaçóes anuais que por acordo 50-

derão ser divididas em duodócimOs, mas à sociedade fica 
sempre salvo o direilo de antecipar o venc1men1 0 dos pres-

toçées. 

Pariíqi'o.ío Terceiro -A amortização poderá ser delibe-
rada no prazo méximo de 90 dias acontar da da1a em 

que a sociedade tiver conhec'menlo do facto oue lhe deu 
causa. 

Poi'ágriío Oaar'o - Considerar-Se-á realizada .a amorti-
zação. quer pela outorca da respectiva escritura, quer pelo 

pagamento ou consgnaçãO em depósito do preço ou da sua 

primeira prestação. 

Ai'tpo 7.'-A gerência da sociedade e a sua represen-
tação, em juízo ou fora dele, activa e nassivamente, In-
cumbo a dois gerentes. designados por determinaçaO to-
mada em Assembleia Geral. 

Parágrafo Primeiro - Os gerentes são dispensados de 
caução e serão ou não remunerados conforme for delibe-
rado em Assembleia Geral. 

Parágrafo Segundo'— Para a sociedade se considerar 
obrigada, inclusive em letras, cheques e outros títulos de 
crédito, assim como recibos de quitação e para ievantar 
depósitos em dinheiro e para tomar e dar de arrenda-
mento quaisquer prédios ou parte dos mesmos, é necessá-
ria a assinatura dos dois gerentes. 

Parágrafo Terceiro-Os gerentes poderão conferir po-
deres de gerência, incluindo os de obrigar a sociedade, 
mesmo a pessoa estranhas á mesma, passando a compe-
tente autorização nos termos que entenderem, devendo, 
no entanto, para cbrgar a sociedade um dos referildoS 
procuradores assinar com outro gerente. 

ParaorcifO Quarto—Para os actos de mero expediente 
basta a assnatura de qualquer gerente ou de um procu-
rador nomeado nos termos da parágrafo anterior. 

Pai'cígrafo Qiié'nzo - A sociedade não poderá ser obri-
gada em fianças, abonaçêes, letras de favor e outros do-
cumentos estranhos a negóc'os sociais. 

4r11g0 8.° - Quando a lei não exigir outras formalida-
des, as rebiniões da Assembleia Geral serão convocadas 
por carta registada dirigida aos sócios com pelo menos, 
trinta dias de antecedência, 

Artigo 9.1-As deliberações da AssemblOia Geral so-
bre as matérias referdas no artigo ?5.° da Lei das Socie-
dades por quotas e bem assm os relativos à nomeaç'io de 
gei.entcs. tem de obter o voto favorável de três quartas 
panes de todo o capital social. 

Artioo 10.'— Para o primeiro exercício ficam, desde 
ó. nomeados gerentes o sócio Jorge Manuel Nobre de Meio 

e outra sócio designado na primei ra  Assembleia Geral da 
Sociedade, 

A rtir'o 11.`-Em lodo o omisso aplicar-se-ão a lei das 
Sociedades por quotas e tudo mais que estiver ]e'dslado 
em mntério conaercbil em Cabo Verde. 

Fstá conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de 
S. Vicente. em Mircinlo, aos onze dins do mês de Novem-
bro de "no de m11 novecentos e oitenta e sete. - O 1,0 

ji:r1onic Cci' níinclu Mria ,°lva Olmneira da Feaseci. 

f 340') 
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Igreja do Nazareno em Cabo Verde 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter saído de forma inexacta no BoletIm 0fic1i 
n.° 45. de 7 de Novembro corrente, a .oarte final da Comu-
nicação desta Tgreja do Nazareno, se public'i o seguinte: 

Onde se l: 

«Tesoureiro - Rev. Forturiato Filva Lima, Rev. Ema-
nuel Araójo» 

Deve ler-se: 

Secretário - Rev. E'manuel David Araújo. 

Tesoureiro-Rev. Fortunato Silva Lima. 

(341') 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VESDE 


